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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                2ª Sessão Extraordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte e nove dias de novembro de dois mil e dez, às nove horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 2ª Sessão Extraordinária de 2010 da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplente). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI – Processos Nº 25.049/1996 – Brawan Piracicaba Comércio e Instalações de Som e Alarmes – Concedido vista à Conselheira Andréa Teixeira Pádua. Nº 2.724/2003 – Colégio Salesiano Dom Bosco – Convertido em diligência. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo Nº 23.618/2009 – Colégio Salesiano Dom Bosco – Imunidade de IPTU – Recurso Ordinário – Após a leitura e análise dos documentos apresentados, é de se inferir que a entidade cumpre o que pede o CTN para a fruição da imunidade constitucional, que é: não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; aplicar integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. Portanto, cumpridos os requisitos do artigo 14 do CTN e não estando imóvel em questão desvirtuado das finalidades institucionais, ocioso ou abandonado, vota pelo provimento do recurso, para que o Município abstenha-se de cobrar o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU sobre o imóvel. O Conselheiro José Silvestre se declara impedido de votar. Aprovado por maioria, com voto divergente da Conselheira Andréa, fundamentado pela documentação apresentada só agora com o recurso. Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO Ad hoc RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI – Processos Nº 34.701/2009 – Antonio Nadir Formaggio – Não Incidência de IPTU – Recurso Ordinário – O contribuinte foi notificado da decisão de primeira instância em fevereiro/2010 e ingressou com recurso ordinário junto ao Conselho de Contribuintes apenas em abril/2010. Portanto, o recurso não merece provimento, pois é intempestivo, conforme a Lei Complementar nº 224/2008, artigo 456, a qual estabelece o prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação. Ante o exposto vota pelo não provimento. Aprovado por unanimidade. Nº 17.114/2005 – Labtec Ind. E Com. De Equipamentos para Laboratórios Ltda – EPP – Cancelamento de Inscrição Municipal Retroativa – Recurso Ordinário – De acordo com a Lei Complementar nº 224/2008, o recurso impetrado deve ser analisado e julgado preliminarmente em primeira instância administrativa e caso indeferido o contribuinte terá direito a recorrer a este Egrégio Conselho para decisão final em segunda instância administrativa. Retornem-se os autos para decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA – Processos Nº 29.250/2005 – Igreja em Piracicaba – Restituição de Importância Paga – Recurso Ordinário – Tendo o contribuinte explanado a impossibilidade de apresentação da guia de recolhimento na forma exigida, lhe foi concedida a opção de apresentar Certidão expedida pelo 3º Tabelionato de Notas de Piracicaba para suprir a exigência, condição que foi expressamente acolhida. Contudo, mesmo após o deferimento de prorrogação de prazo (verso da fl. 117), o recorrente quedou-se inerte no cumprimento da exigência, sem qualquer justificativa. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade. Nº 13.354/2006 – Rimavi S.C.P. New Life Flat Service – Concedido vista ao Conselheiro Marcelo. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo de 2ª vista Nº 5.350/2006 – Urgency Análises Clínicas S/C Ltda. - Levantamento Específico – Recurso Ordinário – O contribuinte não faz jus ao instituto da compensação, visto que não há crédito tributário a ser compensado, mas apenas depósitos judiciais, os quais poderão ser objeto de pedido de conversão de renda por parte do município de Piracicaba para abater os débitos do contribuinte. Ante o exposto, dá provimento parcial, para considerar a alíquota de 2% durante o período de 01/2004 a 05/2006 tendo em vista que o contribuinte somente foi informado da nova interpretação fiscal através do comunicado datado de 18/05/2006 (fls. 367), bem como, pela aplicação de penalidade e juros de mora somente a partir de 06/2006 e rejeição ao pedido de compensação. Aprovado por maioria, o voto do Conselheiro de 2ª vista, com votos divergentes do Relator Fabiano e do Conselheiro de 1ª vista Rodrigo, acompanhado de Andréa e Renato. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos: Ao Conselheiro Ivanjo - Processos Nº 16.659/2004 – SMS – Soluções em Mão de Obra e Serviços Ltda. (agendada sustentação oral). Nº 7.451/1998 – Darci Marques da Silva. Nº 16.381/2008 – Helio de Souza Carvalho Piracicaba ME. Nº 74.271/2009 – Edson Valdir Steagal e Outros. Nº 41.082/2008 – Waltair Ferreira e Outros. Ao Conselheiro Marcelo – Processo Nº 63.396/2010 – Constic Empreend. e Participações Ltda. Ao Conselheiro Ricardo – Processo Nº 67.953/2010 – Dedini Refratários Ltda. Ao Conselheiro Rodrigo – Processo Nº 40.376/2008 – Engetubo Indústria e Comércio Ltda. (agendada sustentação oral). Ao Conselheiro Antonio Pedro – Processos Nº 12.345/1987 – Eluyr Wagner e Outro. Nº 18.430/1996 – Intermedici Piracicaba Assistência Médica Ltda. Ao Conselheiro Marcus – Processo Nº 98.628/2010 – Mausa S.A. Equipamentos Industriais. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às dez horas e cinquenta minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 _________________________________                                _______________________________________
      RODRIGO PRADO MARQUES                                               RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI
        Membro Conselheiro - Titular                                                       Membro Conselheiro - Suplente
  _________________________________                              ________________________________________     

      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                       ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
         Membro Conselheiro - Titular                                                             Membro Conselheiro - Titular
 __________________________________                              _______________________________________                                           

     IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                     JOSÉ SILVESTRE DA SILVA
        Membro Conselheiro - Titular                                                         Membro Conselheiro - Suplente
___________________________________                                                
  MARCELO BARALDI DOS SANTOS            

        Membro Conselheiro - Titular                                                        
____________________________________

TATIANA TÉLES MARTINS

Secretária do Conselho
